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DIMAS RAMALHO 
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A C Ó R D Ã O 
 
TC-005523.989.19-2 
Câmara Municipal: Ituverava. 
Exercício: 2019. 
Presidente: Fábio de Freitas Gibaile. 
Procurador de Contas: Rafael Antonio Baldo. 
Fiscalização atual: UR-19. 
 

EMENTA: CONTAS ANUAIS. CÂMARA MUNICIPAL. EXERCICIO 2019. RESPEITO 
AOS LIMITES CONSTITUCIONAIS. CARGO COMISSIONADO DE ASSESSOR 
GERAL. REGULARIDADE COM RECOMENDAÇÃO. 

 
Vistos, relatados e discutidos os autos. 
 
ACORDA a Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, 
em sessão de 19 de outubro de 2021, pelo voto dos Conselheiros Dimas 
Ramalho, Presidente e Relator, e Renato Martins Costa e do Auditor Substituto 
de Conselheiro Samy Wurman, a E. Câmara, nos termos do artigo 33, inciso II, 
da Lei Complementar Estadual nº 709/93, decidiu julgar regulares as contas da 
Câmara Municipal de Ituverava, relativas ao exercício de 2019, com a 
recomendação constante do voto do Relator, juntado aos autos, quitando-se o 
Responsável. 
 
Presente o Procurador do Ministério Público de Contas – Rafael Neubern 
Demarchi Costa. 
 
Ficam, desde já, autorizadas vista e extração de cópias dos autos aos 
interessados, em Cartório, observando os procedimentos necessários. 
 
   Publique-se. 
 
   São Paulo, 28 de outubro de 2021.      
     
                                                                                                                                             
                                  DIMAS RAMALHO – PRESIDENTE E RELATOR                                                   
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SEGUNDA CÂMARA – SESSÃO: 19/10/2021 
 
 
 

GCDR-15 
 
44 TC-005523.989.19-2 
Câmara Municipal: Ituverava. 
Exercício: 2019. 
Presidente: Fábio de Freitas Gibaile. 
Procurador(es) de Contas: Rafael Antonio Baldo. 
Fiscalizada por: UR-6. 
Fiscalização atual: UR-19. 

 
 
EMENTA: CONTAS ANUAIS. CÂMARA MUNICIPAL. 
EXERCICIO 2019. RESPEITO AOS LIMITES 
CONSTITUCIONAIS. CARGO COMISSIONADO DE 
ASSESSOR GERAL. REGULARIDADE COM 
RECOMENDAÇÃO. 
 
 

1. RELATÓRIO 
 
 

1.1. Em apreciação, as contas anuais do exercício de 2019, da CÂMARA 

MUNICIPAL DE ITUVERAVA. 

 

1.2.  Após inspeção, a equipe de fiscalização elaborou seu relatório 

acostado no evento 13, cuja conclusão aponta as seguintes ocorrências: 

Item-A.2. PLANEJAMENTO DOS PROGRAMAS E AÇÕES DO 
LEGISLATIVO - O planejamento dos programas e ações da Câmara é 
bastante precário e a ausência de metas físicas demonstra falta de critério na 
sua elaboração e não permite avaliar a eficácia e efetividade deste;  
Item B.5.1. QUADRO DE PESSOAL  
-  Existência de cargo em comissão de Assessor Geral, cujas atribuições 
possuem características meramente administrativas, rotineiras, burocráticas e 
genéricas, afigurando-se, portanto, incompatíveis com as disposições dos 
incisos II e V, do artigo 37, da Constituição Federal, bem como em desacordo 
com a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal e determinação desta e. 
Corte de Contas; 
 Item B.5.1.1. PAGAMENTO DE FÉRIAS EM PECÚNIA 
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- Pagamento em duplicidade do terço constitucional de férias em 
desacordo ao disposto no inciso XIV, do artigo 37, da Constituição Federal; 
Item B.6.2. TESOURARIA, ALMOXARIFADO E BENS PATRIMONIAIS 
- Ainda não realizou as adequações contábeis para o reconhecimento das 
depreciações patrimoniais, contrariando as Normas Brasileiras de 
Contabilidade Aplicada ao Setor Público (NBC-TSP); 
- O prédio da Câmara Municipal não possui o Auto de Vistoria do Corpo 
de Bombeiros – AVCB, em desacordo com o Decreto Estadual 
nº_63.911/2018. 
Item D.1. CUMPRIMENTO DE DETERMINAÇÕES CONSTITUCIONAIS E 
LEGAIS RELACIONADAS À TRANSPARÊNCIA 
- O site da Câmara Municipal de Ituverava necessita de ajustes a fim de 
atender plenamente à Lei de Transparência e a Lei de Responsabilidade 
Fiscal, permitindo, com isso, o amplo acesso da população a toda 
informação necessária ao acompanhamento das atividades municipais; 
Item E.3.ATENDIMENTO À LEI ORGÂNICA, INSTRUÇÕES E 
RECOMENDAÇÕES DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO 
PAULO 
- Não houve pleno atendimento ao artigo 52, inciso IV, das Instruções nº 
02/2016 deste Tribunal de Contas c.c. Comunicado SDG nº_37/2018, tendo 
em vista que a Câmara não enviou todas as informações que deveriam ser 
entregues no exercício, sendo esse assunto tratado em autos próprios (TC-
026201.989.19); 
- No exercício em exame não foram atendidas as seguintes recomendações 
deste Tribunal, proferidas sobre as contas dos exercícios de 2016 e 2017: 
- Adotar as providências supletivas necessárias ao aperfeiçoamento do site 
oficial, de forma a alcançar o pleno enquadramento a todos os requisitos da 
Lei nº 12.527/2011; 
- Adequar o quadro de pessoal às normas constitucionais, estabelecendo 
objetivamente as atribuições das funções comissionadas, em sintonia com o 
disposto no artigo 37 da Constituição Federal e, na hipótese de se verificar a 
necessidade de reforço da estrutura funcional da Câmara, a contratação 
deverá se formalizar pela via do concurso público. 
 

1.3.  Regularmente notificada, nos termos do artigo 30 da Lei Complementar 

nº 709/93, a Câmara Municipal de Ituverava, pelo Sr. Presidente Fábio de 

Freitas Gibaile, compareceu aos autos, apresentando suas justificativas, que 

foram regularmente inseridas no evento 59. 

1.4.  Após analisarem as justificativas e os demonstrativos, a Assessoria 

Técnica manifestou-se no sentido da regularidade das contas. (evento 66) 
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1.5. O Ministério Público de Contas manifestou-se pelo julgamento de 

irregularidade, nos termos do art. 33, III, ‘b’ (infração à norma legal ou 

regulamentar) e ‘c’ (dano ao erário, decorrente de ato de gestão ilegítimo ou 

antieconômico), notadamente por conta das irregularidades constantes do 

quadro de pessoal e do relatório de atividades.  

1.6. A análise das contas antecedentes tem o seguinte histórico: 

 
 

SÍNTESE DO APURADO 
 

 
 

É o relatório. 
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2. VOTO 
 

2.1. Contas anuais da CÂMARA MUNICIPAL DE ITUVERAVA, relativas ao 

exercício fiscal de 2019. 

2.2. A despesa total do Legislativo (5,12%) e os dispêndios com folha de 

pagamento (58,39%) atenderam às determinações estabelecidas no artigo 29-

A, II e § 1º, da Constituição Federal e os gastos com pessoal (2,28%) 

observaram ao disposto no art. 20, III, alínea “a”, da Lei Complementar nº 

101/003. O total das despesas com a remuneração dos vereadores 

representou 1,08% da receita. 

Os recolhimentos dos encargos sociais processaram-se regularmente. 

não se identificando a concessão de verbas de gabinete, ajuda de custo, 

auxílio ou encargos de gabinete e tampouco o pagamento por sessões 

extraordinárias. 

Os subsídios pagos aos Agentes Políticos foram fixados em 

conformidade com o limite previsto no art. 29, VI, “a”, da CF. 

2.3.  Depreende-se do feito que os atos de gestão econômicos e financeiros 

do período foram praticados com observância aos limites de receita e despesa 

fixados pela Constituição Federal, Lei de Responsabilidade Fiscal e Lei 

Orçamentária Municipal. 

 

2.4. Quanto aos demais aspectos, entendo que em vista das justificativas 

apresentadas e reforçadas pelas medidas corretivas anunciadas, os 

apontamentos suscitados podem ser afastados ou relevados, sem embargo 

das recomendações cabíveis, vez que não reúnem gravidade suficiente para 

comprometer os demonstrativos. 

 

2.5. Nesse entendimento, e em harmonia com as manifestações da 

Assessoria Técnica, considero sanados, à luz das razões aduzidas na peça de 

defesa, os óbices elencados nos itens B.5.1.1. PAGAMENTO DE FÉRIAS EM 
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PECÚNIA, B.5.1. TESOURARIA, D.1. ANÁLISE DO CUMPRIMENTO DAS 

EXIGÊNCIAS LEGAIS, B.5.1.1. PAGAMENTO DE FÉRIAS EM PECÚNIA, B.6.2. 

TESOURARIA, ALMOXARIFADO E BENS PATRIMONIAIS; D.1. CUMPRIMENTO 

DE DETERMINAÇÕES CONSTITUCIONAIS E LEGAIS RELACIONADAS À 

TRANSPARÊNCIA; E.3.ATENDIMENTO À LEI ORGÂNICA, INSTRUÇÕES E 

RECOMENDAÇÕES DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO. 

 

2.6.  Sobre o Quadro de Pessoal, a Fiscalização apontou que o cargo de 

Assessor Geral não possuía as características exigidas pelo artigo 37, V, da 

Constituição.  

O Responsável apresentou na peça defensória justificativa anunciando 

que a Lei Municipal nº 4.556/2019 corrigiu a falha. 

O Ministério Público, entretanto, observou que a mencionada Lei 

Municipal, em seu artigo 3º, ao dispor sobre as atribuições do cargo, não traz 

os atributos de chefia, direção e assessoramento, conforme determina a 

Constituição Federal estipula que os cargos em comissão destinam -se apenas 

às atribuições de “direção, chefia e assessoramento”. 

O assessoramento que caracteriza o cargo de provimento em 

comissão deve ser substancialmente qualificado e, nessa condição, exige do 

titular formação compatível e habilidades próprias para o exercício das 

atividades inerentes ao cargo. Não há como o agente político se furtar de exigir 

formação técnica ou associada a talentos específicos daqueles que lhe 

prestam assessoria ou exercem cargos de chefia e direção, porquanto se trata 

de apoio estratégico e/ou especializado.  

Nesta conformidade, analisando o caso concreto, RECOMENDO à 

Edilidade que redefina os critérios para preenchimento dos cargos de Assessor 

Geral, bem como estabeleça objetivamente as atribuições desta função de 

modo que a escolaridade exigida seja compatível com as atribuições do cargo, 

em sintonia com o disposto no artigo 37 da Constituição Federal. 
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2.6. Ante o exposto, acompanhado da Assessoria Técnico-Jurídica, VOTO 

pela REGULARIDADE das contas da CÂMARA MUNICIPAL DE ITUVERAVA, 

com recomendação constante do corpo do voto, relativas ao exercício fiscal 

de 2019, nos termos do art. 33, inciso II, da Lei Complementar 709/93, com 

quitação ao responsável. 

 
 

DIMAS RAMALHO 
CONSELHEIRO 
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